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1RPd.	 CERCEAMENJO DO DI.Fff ....1 II E DEFEEW1. J:li correta
desq rição dos fatos stilelUos à Irtbut. ação, seguida
da indicação dos dispositivos legais infringidos,
fundamentos de lançamento de ofIcjo, a1 . ende à exi -
gÈ, ncia do artigo 10 do DecreIo no. 70.235/72, não
ensejando qualquer prelitizo ao sujeito passÂvo.

OESPESJ:YS Nno mr.:-. mirIvEi's„ São objeto de glosa as
despesas antecipadas, aprowiadas h ....); -a do regime
de competncia, e os gastos com aquisição de alivie
permanente ou que ihe aument . a a vida

DESPESAS 1)E.1.1)1.1TIVEES. As despesas ligadas â ativt
dade da pessoa jurIdica, baseadas em documenos
hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos
EM preceiv.os legais, fazem prova EM i r aver do ci.ivr.
Ir it:Ji titit e, „	 i'. ornpe t: i.ndo à ai. i int' Âdade ,....yielmiiiistr Ei. i: i V a

c .).	 p r (TV ..."::1.	 I: h'R	 j ; 1 Vç.s..?r ,::':k C: 1 C it v':*-: CE 1:::::,	 i1ic.	 ri,..i.,ristrciis	 con Là1..Jeii is
fundis:irni.initaidc.)c.
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pesas fundadas em documenIns n%o emitidos peIos
'supostos' farnf.,:N .:.EN.lim'es. emitidos por empresas
inexisLenIes, ou fraudados.
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PRimErRn LnNsElln DE" UflmtRiBUIN1ES

•••	 •••••••••••	 •	 -•	 101-87.846

ClOSENSA & l.MSENZA LIDA, nos autos
cada, recorre contra decisão do Delegado da Rocelta Federal em São

José E 	 Preto, SP., ove julgou improcedente sua impugnação à e";.:H.'
gÊncia do ofício, do imposto de renda de pessoa turádica, relativa aos
exercícios de 1987 a 1991.

A exigncia em lide se encont.ra consigna
da no auto de infração de fls. 638/640, oulos fundamentos fálicos são,
em sIntese;

- imobilizaçNes contabilizadas COMO des

- redução lndevida do saldo credor da
conta de correção monetária do balanço, por não apropriação das corre:r!.
çàes atinentes ás tmobttizaçóos antes menclonadas;

postergação de pagamento de imposto,
por	 oLcc 	de despesas de seguros fora do regime de competéncia;

- deduçl.:Jes do	 lucro líquido glosadas,
correspondentes a

plicidade;

pesas contabilmente apropriadas;

o) Despesas não r.c.:,..)1zatoé:1::::.;

e) utilização de documentação
inidMnea, não omitida pelos 'supostos" fornecedores, emitida por em-
presas	 stentes, ou já encerradas anteriormente;

f) adulteração de valores de
Notas Fisc ,,,,is ma ar...)rv....)priação das ve, siJoctivas despesas.

No prazo prorr.ogacional
impugna o lançamento, pleir.eando, em preliminar, novo prazo pra impug-
niiAç.ão, com lioJicação da fundamentação legal de cada oc:orrtiricia
Eana, VISLO que o auolvor declina genericamenUe as disposiçbes :egais
islfringidas, com lnot...),Js—....,:ância do disposto no artigo 10, lir e	 do

10)i
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MINISTÉRIO DA FAIEnDA

PRIMEIRO Clit,t.......11E.1..HD DE CDNTRIBUINTEG

Proceso n g 108507001.1.86i/92.-2i
Recurso n g	:.1.06 .3..:.110	 Acórdão n g 101-87.846

Df.ecr......,1..10 n g 70.2IlL»J.U7'...2.

ND Mér .Lt. O :,, expbe que

a) possui frota de 20 cami.-
nhaes, a.tuantando no . lir-,,,u1sporte de combustíveis, necessitando de pw--
manente estoque de peças de reposição. Se os valores nos limites do
av • tigo 193 do RIR/80 devem ser liminarmente expurçiados, não há condi-
çbes de assegurar qum partes e peças destinadas a veiculas resultem em
akiismento de sua vida útil. Em se tratando de empresa do transportes on ..- !'
de há maciço	 «cc 	 tu do iria tier ....ial. rodante, as peças dfist:.inadas à
frota não comportam a imobi.lizaçào pi-etendida pelo f iscar;

b) não se cogita de correção
fri O VI e i......,. ária	 de	 despesas	 opor . a C 1. 021 	 tidas	 por- imobi.lizaveis, pelo

c ) não foi possível detectar .. a
unicidade de operação on filiação de fatos em origens distintas, rela-
tiv,..ái(wi.?Inte às despesas em duplicidade, dado o tempo decoryido

d) não foi negada a autentici.-

	

dada das NFS. de empresas cujos serviços fi.m-...alt: tid O S por não comprova . -	 l'
dosN

e) quanto ao documentar-ia ini--
danec, houve a entrada das mercadorias e o correspondente pagamento.

Protesta, finalmente, pela inconst,itu.-
cionalidade dos julros cobrados com base na. L...ei n g 8.218/91, arlÁgo 30,
face ao disposto no artigo .1..93, patágrafo 32, da Consl-ii....tiiição F........ksi:LiTC.1
e, vio tocante às multas aplicadas, requer I delimitação da multa. a.
207.„ =.informe artigos 59 e .5..0 da Lei n g 8.183/91 e artigo 22, paragra.-
fo 12 1 da 1.ei dm Intr:Jd1.iç11to ao Código Civil.

Em seu decisório a autoridade monocrática

	

afasta a preliminar . de abertura. de novo prazo à. impugnação ante a 	 t,
exaustiva descrição das irregularidades e indicaçãO, no auto de infi-a.--
ção E seus anexos, das disposiç'aes legais 	 0inringi.das A individuaçãa
de cada dispositivo legal para cada falta verificada não é fundam en t a 1
à impugnaçãa, Mor men te face ao disposto no ar-tiga -W da Lei d e .lntrm
dução ao 1 .ód1çH3 CiVi 1 Br,Rsi..leiro.

No mérit.o, descarta a ar• gumentação da irm-
pugnar, -t, mantendo a 1:: 1. ante o exame dos itens impugnados, a
sal...m...:,;:r:4\ •

. :11n11,„,
•.	 -Ni,- • -	

,.... .k
.,	 t •	 . )

-



MINISTÉRIO pn FAZENDA	 5
PRIMEIRO CUNSI.:1.110 DE. i....x.JNYP..latJINTES

Processo n2 10850/001.186/92-21
Recurso nO 1061::30	 Acórdão n2 101-87.846

imobilizaçbes não ativadas? a retifica de
motores e a susbitutição de partes e peças em veiculos provocaram
aumento de vida útil dos mesmos; a NE nO 544 . diz respeito a, 'rogulador
de pressão p neumático', que, pov . sua natureza, deve ser imobilizado?

reduçáo indevida do saldo credor. de cor-
reção monetária e postergação do pagamento do imposto? não há qualquer.
dú oVidas na aut.i.taço!.;

despesas lançadas em duplicidade? o de--
monstrativo fiscal con?'i.J-ma a. aid.A.:,..i.:A0c

despesas não com.Ji-ovadas? a. inUE,ressada,
intimada, não cc.xmnr ... e.:) .vou a pres .tação de serviços ou ingresso das a-
quisiçbes nem os respectivos pagamentos.

Uuanto aos demais itens autuados? despe- í

	

sas não realizadas, documentos ...ii ..Jid8neos, empresas formecedores encer--	 I
radas/baixadas, empresas inexistentes e document..a..cão adultei-ada, é
simplista a respewt.iva contestação, não resistindo a0 confronto com a 1

ta doci.,..1,1mentação acostada ao processo.

	

Argumenta:, a final, que a	 Lei	 não
91 não alterou a multa de oficio, nem a suspensão da exigibili-

dade do crédito 11 -11:-Jintário suspende, igualmente, a fi..i...fiàilcia dos jures
moratórios.

A TRD, outrossim, foi. aplicada em confor---

	

midade com a Lei n!...1.2 8.218/91, não cabendo à autoridade administrativa.	 '...
o exame da c .mist,'.......i .tiicionalidade de qualquer ato legal.

Na peça recursal o sujeito passivo re.i .te-
ra a preliminar de abertiiva de novo prazo à impugnação, sob o argumen-
to de cerceamento do direito de defesa. 2 fundamento de seu pleito
centra-se na c-rd....)r.,Y.:.,!:::::são„ 	 no singular. , da disposição insita no inciso
III e TV, artigo 10 1 do Decreto n o 70-235/72. Segundo a recorrente ara;
ta não pode ser. lançada a um processo de advinhação ou dedução a que i
conduz a metodologia empregada pelo auditor..

No mer...it.o, argui?

quanto ás imobilizaçbes, o fi.sco não oro--
duziu qualquer prova para convalidar sua concepção. NãO esboçou qual-
quer perfil qu.anto á vida útil do bem. As partes e peças adquiridas,
ao contrário da decisão flPCOI -a-ida, não se destin£r: .am a úncio veiculo,
sim as necessidades de cada veiculo de sua -1,,,,,I,,...•_.

Nn . 	 ',5,

1!"4
,_

_..	 ......



MINISTÉRIO DA FAZENDA	 6
PRLMETRU OONSELHO DE l..',ONTRIBMINUES

Pro qesso nu 1.0850/001.186/2 21
Recurso p g	 H2 101-87.846

Unanto a NU n2 `,..5A LI, trata se	 de comgg
gente de veiculo, ennre o compressor e OS pneus, para mancê -los sou
deiw . minada	 Na oquivoco da autoridado recorrida na assimila
ção da função da referida peça:

não apropriação de corre!Oo monetaria de
bens imobilizáveis: não se tratam de bens dessa miRluireza. A triPmitação
desses valores significa a inexistència dos bons, visto equivaler à
depreoiação	 i.otal	 dos MPSMPS, conforme artigo ..)4, do RIR/80:

quant,o aos demais itens da atituação, re
peie os argumentos impugnatórios, apenas acrescentado, quanto á com
prc.ivacão de despesas que	 aucltor inspirdu SW PM Mei-a5 suposiçoes,
transiadando	 para a .,..000rrente pessives manobras cometidas PDF ter -

ci

Finalmente, ?ei1era seus ardumen'nos acer
ca da MUltã 02 Gfiolo E dos jures de mora.

o Relatório.

V

IIONSELME1R0 ROBERTO WILLIAM GONçALVES - 	 RELAFOR

iomo conhecimento do recurso, cada sua
tempestividade.

Oorreta a rejeiçáo da p tetiminar pela au
noridade recort-ida, Forcuani-o

a) o fatx) 02 cc art.1qo 10 ser epresso no
singular não implica necessariameni:o que, há	 de mais de tiMã
infração ao mesmo tributo, sejam lavrados autos 	 por infra
ção individualizada:

b) à formiiidização de crédito	 UrilmAlario
em auto de infração somente é distinta por iribmm mcc 1 .1'..ão por infrção

'•
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MiNi.ial .-2U UA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELH3 DE CONTRIBUTNTES

RECH.r . SO n'	 106'.'I30	 Acórdão n9 101-87.846

ao mesmo tri_OUtO	 ..:c f::: 	 pretensão	 do	 contribuinte,	 e,::p:-::.:.-s.,.,;aim,..-.,:nite
rejeitada pelo artigo 9' do Decreto n • 70.235/72',;

U) COMO bem O mencionou a autoridade 'a !
quo', ninguém pode descumprir a lei alegando desconhece-1a" (ar-Ligo
.3 . , Lei de Introdução ao Código Civil Brasilwiro).

O) a minuciosa descriçao	 das	 J:..1-r ï s radi.Jfiii., s,	 !
contantes do lançamento de ofício e seus anexos e o desenvolvimento

ratificam	 'S21.1. conhecimento CIOS dis pw::sitiv(:s legais„ citados no ian- 	 !
çamento.

	

No mérito, examino as duesibes como colo- 	 !
dadas no Relatório.

Imobilizacbes lançadas como despesas

A fiscalização náo procedeu â. g[osa de
todas as despesas nom reparos e manutenção de veículos, conformo reja-

	

dão de fls. 176/179, da própria recorrente. Sim, apenas daquelas que	 !
significassem aumento de vida útil. Haja vista que;-;

a) a relação de fls. 617 e as
Notas Fiscais a ela correspondentes, de fls. 132 a 222, indicam que as
despesas glosadas se referem a retífica de motores! e recpueração de
veinuins nelas identificados, à aquisição de motor . completo e de nova

b) '''.1H Ci:".SU - ., Ek0	 contrario	 do
pretendido, o vaior das peças C dos ser-viços prestados devem SEr apre
ciados no conJunto, não isdladamewe POU- peçag

c) OS veículos objeto de retí	 !

	

-éida de moLeres ou substituição de Motor' C CabibC cujas placas são ilN	 1
9608 (fls. 182), YS 1970 (fls. 191) e YS 0 :371	 (fls. 200),	 tom SEUS	 ;
anos de fabricaç ao fixados em 1970, 1971 e 1972, ri,..2':::umi.,ctivarm,,..,nt.e. is-

	

!!!!!--- 	 ii!!!

. 

!-!--



NINUSTE1H1 DA FAZENDA	 8

PRIME.IFM cONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n' 10850/001.186/92-•••••••2.11
Recurso n' 106I530	 Acórd.ão d? 101-87.846

Ninguém procede a tais reparos em velcu-• ]
los 52 não para lhes aumentar a vida útil. E, no tocante à retifia de ]
motores ê pacífica, alias, a jurisprudncia deste Conselho de que a

	

retiE ica de motor necessariamente prolonga a vida újjA. do veiculo, 	 ]
conforme exposte nu Acórdão 1.,9II1d,(I.C.W:21

A fiscalização produziu, pois, prova ob•••••••••

	

jetiva para. convalidar sua concepção. Contrariamonte á exposição do	 ]
recurso (f15 696) as partes e peças se destina ram a. veículos p-e-
feitamente idwytificado::::- O fato de a rem-rente possuir 20 veículos
não leva. à mingua a prova positiva.

	

Puantu • Nota fiscal n' 544, a recorrwite 	 ]
argumenta em contrário da descrição da aquisição efetuada. T1 9 a-5e de
regulador . de pressão pneunat .ico, não de peça giratória que traciona o
veiculo.

Neste aspecto, o sujeito passivo, flagra•-••••

	

do em contra.dição com a efetiva aquisição da peça, troca a finalidade 	 ]
desta, de ligaç.ão do câmbio ao diferencial, conforme exposto na impuo--
nação a fls.	 651, para peça que vai do compressor ao5 pneus, para
manter determinada pressão, como consignado na recurso a fls. 697.

Fisicamente a nova proposição é 1nsu0?ten-

	

1:á:yen; 50 2)5 pneus devem 5Or livres no veículo, exceto por • acoplamento	 ]
às rodas, acaso se liguem também aD comprtssor do veículo por • tal pe-

	

ça, que manteria 6 2)re2? s119) dos pneus externos e interoos, como roda O	 1

veículo?

Correção monetária credora a menor.

A exigÊncia é decorrente da ativação de

	

valores anteriormente examinada. A tributação de despesas, porlque va]•••••••] 	 ]
lores ativáveis, não significaa 1....c-J1•••:.al depreciação desses valores. 	 AO

Cj:Jritrái-i01.

Postergação do pagamento de imposto

Tratam-se de despesas de seguros	 de

	

veículos, aproprjadas pelo respectivo pagamento, não pelo perlodo de 	 ]

	

abrangÊncia dos seguros, de acordo cum O regime de compett.Mcia, de-	 ]

.2 ti 	 .identificadas no Termo de Verificação Fiscal, fls 637, cien • 	 ]
tO a recorrente.

Não O;? 1? 	 	 ddalquer contestação a_pro-_,
4.1).„..ti. ...)./yir•-litin. ....-,,



9,MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSE...H0 DF: CONTRIBUINfEE

Processo I ...L.- 108507001.186/92-1
RPC IAK . S0 fl ..	 .106,3 -,0	 Acórdão n 9 101-87.846

posição da recorrente do que, acaso seja outra a metodologia para apue.
rar os efeitos da pp s .t.....ga0o, ela não se acha e'.,.f.pressa no auto de in-
fração e na decisão rer-órrida (SIC).

Despesas lançadas em duplicidade

Igual sorte tem o presente item dcc. peça

	

recursal. A recorrderlte alega que ainda não conseguiu elucidar essa du- 	 1
pla saída de recursos (fls. 69S), embora no LÁVrO Diário n' 02, fls.
154 . , a NF 15678, de 31.10.86, foi contabzada come aquisição de
veiculo e novamente contabzada como despesa de transporte, conforme
documento de fls. 232. Tais fundamentos da autuação constam do TE.fl-fricf,
de Verificação Fiscal, fis 636, ciente a. recorr.....lte.

Despesas glosadas por falta de comprova- 1,

....;-.2.(o da realização dos serviços

Neste parilcular cabe razão à rebm -rente.
As relaçbes de despesas. de fls. 605/606 e 609/613, elaboradas pelo
própriO fisco, indicam as Notas P iscá .j v:: r e'...sp= .:tivas, as empresas emi-
tentes, valores e suas contabilizaçbes identificadas no Diário.

Não foi contestada a legalidade dos docu-
mentos. A comprovação du ingresso das mercadorias ou da prestação de
serviços pur documentos hábeis e idóneos, pretendida pela fisco, tra-
duz mera redundância do autuante. Tais documentos foram por ele mesmo
listados!

	

Ora, a escrituração, mantida com obser-	 .f
vância das disposiçbes legais faz prova a favor do contribuinte dos 	 '..
fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo
sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, a dizer . do art1-
go 9', parágrafo	 , do Decreto-lei n - 1.598/77, reproduzido no arti-
go 174, parágrafo 1 ', do RIR/80.

Ocioso mencionar guo a inveracidade dos
fatos registl-àdos com base em documentos hábeis cabe ao fisco, não au-
torizada, n in casu u , a presunção fiscal.

A ci.m .fum . t... .yvação por provas acessórias é,
por . vezes, de Idnpraticavel ou ....Uu.)osssível. obtenção nos negócios pr
dos. Mormente 

e

no relacionamento c 	
dentre

 orne 	 COM pequenas empresaff:r, ou.

Ici

d	 serviços, e, parilcularmente,	 as listadaS pe -..	 .j

Aw.....HINk ír *.,

	

'INIIIIP 	 •	 1,!,,•
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Acórdão n o 101-87.846

lex, contactos tolcf8nicos, otc.. (SIC) (fls. 60511609).

Alguns dos prestadores de sorviços, in.....
tlmados pelo auEuwite, confirmaram a prostação de sorviços constantos
das NFs. por oste emitidas, conformo fls. 241 e 246. Esclareceram, our.
trossim, que os serviços foram faitos por acorto verbal, não sendo
omitidas requisiçóes, orçamontos ou ordons da serviço,Js.

Notas Fiscais COM documentos. hábeis e 1d6nocs, como cópias de cheques,
ordens dE pagament....o, e x traUos bancários ondo constassem aludidos sa-
ques, solicitada à empresa, teve, como respos .ca a mosma intifflaçãO, duo
os pagamentos fOr- afn efetuados por- . Caixa, fls. 608 e 616.

Impossivel o descarto liminar de esciare--
cimentos prostados pelo ómitribuinte, faco à exprossa disposição do
79, parágrafo 18, do Doc rotorJei P o 5-844/43, reproduzido no artigo
678, parágrafo 22, do RIR/80.

Despesas glosadas porque n210 ocorridas ou
amparadas em documentos inidaneos

Quanto à glosa do outras desposas porgue	 1.
aS operaçóes ou SCV -V1çOS não 1or,,..4m realizados, porque amparadas em do-
cumenuos inidanoos ou adultoracos, ou poroue as empross dolos emiten -
tos são ilJeXiStE., VaCS OU tiveram suas operaçóes encarradas antirri.J ...Jr-fman-
to a amissao dos documentos, as alegaçóos da rocorrento clo que a
tuação inspira--se em meras prosunçóes cnf t 	 t o docoliam com OS fas	 umon--
talmente registrados neste procosso, a saber

a) daciaraçóos pr'E., .Sti:Mjas plos 'supostos'
prostadores de sorviços, fls 274, 275, 281, 292, 293, 296, 308, 309,
321,322, 329, 336 e .359

b) a utilização do Notas Fiscais não emi----
tidas pelos pretensos fornocx .lors, fls. 364/39C), 392/398 e 199/440,	 j
4411451, 452/479 480/•86, 487/1-98, 499/501

c) a inexistJincia das ompresas emitentos
ou oxtinção da suas atividados anteriormEnto à omissão das Notas 	 •
Fiscais objeto de glosa na rocorrente, fls. 196, 504/506, 507/534 . o

( 21hb, d) adulteração de documentos tiscals,
conforme fis. 526 a 604l\

..n 1

..	 .1	
,
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Recurso n	 1-, 9 101-87.846

Multa de ofício

Uuanto a pretens'ão da recorr'ente, refati
vamente à aplicação da multa de que tratam os artigos 59 e 60 da Lei
n 8.383/91, preliminarmente o arLigo 60, citado, apenas r . eduz a multa
de oficio nas situaçbes ne;E especificadas.

u sujeleo passivo, quiça por convenien
1 a La desconhoder as citerencas entre penalidade meramente MO

ratória (artigo 59 da Lei n 8.383/91) a penalidade em lançamento dE
oficio, a que se re,v...;(:....;; -ta o artigo 60 da Lei n 	 8.i.583/91, e que não po-
dem ser u.ratados COMO iguais ou desiguais.

conLribuinte que €1:::; ::c:: 	 embo-
ra a destempo, cim11...)r-ei sua oiDrigação tri'outária, sujeito a penalidade
meramente moratória, não pode ter o mesmo tratamento daquele que
Liza uuiiiza expedientes expurios !, COMO OS acima iistados para SU-
bve y ter o cumprimento de sua obrigação 1:::Kgal! O inqualificavel subia
tivismo ca prel . ensão da réCOrt-éViLa agridé OS mais comesinnos	 -
pios da itriposição tribiitária e da justiça fiscal!

Juros de mora e TRD

Relêd'...ivaurpite aos juros de mora., a sus'
pensào do crédito tributário, prevista no art.igo 151, Yli, do O.1.N.,
não impede a suspensão da fluEncia da mora a partir do vencimento da
obrigação iartigo 161, CFN). Este ocorre no prazo ;Egaimente fixado
para recoinimento do tributo, cfp'neado a parti!- do fauo gerador . , COM:'.-) e
de ('::onheciment g da recorrente, fls. 700).

A proposição do artigo 192, paràgrafo
da Constituição de 1988 se refere a taxas do juros reais nas conces
afias de creditu, CãréCand0 de E. a o. i1i...;w4i1.fi;ffm .y.nitar que a	 regule,	 como	 é
farl:JArriente sabido. PravoiéCé !, pois o disposto no ar-tigo 161, paragra
fo 1	 do 011\;;, .autorizativo em iei conn p leim:Fintar a que a lei	 disponha
sobre juras de mora par 'a déD1LOS riscais 2M atraso.

	

Witan1 co ci ac. 1 .1 C: a. 25. 1:3 c:ia 1 RI)„ domo j t- s	 ci o
filora	 é	 fia c:1 fida	 1„Ir'1	 1 I d ri O 1 O	 iiel ::: E e Ï.::oleg ia d	 la as E a ES 	  E: a

5..,./fáy.,	 par	 d	 C.;	 f.:...1-rj	 .ar  1: ir 	 Cla 	(31	 1,	 for•
•»; 1:3 c3 5; 	i	 Cl)	 t	 .	 /	 "	 •

‘n5.44
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F:1:::.:11,1E: t. Ru	 ::::, EmsEi Hí. 	 1).S	 i» jim ) j .::.: ,j • Eu j I- i .--..; 1 ES,

r9 101-87.846

gal5,, DOU provi.menvo par-ciai. ao FECUiSC !, para exciiiir

a) da base 1mbonívei os vaJores
á ápoca, de (.:1.625„0OO,o0,L.,::$2,,n25.0u0,00, NCS$9.200,00 e
CR$3.133.695,00, co y respondentes, I . espectivamente aos per . íodos base de
1986, 1988, 1989 o 1990, .:.onfor . ilio consignado no inciso I.2„1, do Termo
de Vei-ificaçãO Fiscal de fis .636N

b) os encargos da HU, co,-iic j.t..
iliks IlLiora, anlerLormenCe a UI.U8.9J-

\‘' N14 )\ A. ir'.
.	 ler	 -------

jR. f.: 1 ..E-: f::: . R " I f.' :í	 Vi 1: 1 i	 1J PIM	 U....i i. .) NI ç;'. AI V E: ::-....';	 -	 :P.E; „,-.'...i "ri. ) R, ,,
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